
REUNIÃO ACT CNM, IRB, ATRICON E ABRACOM 

 

DATA:06/05/2019 

HORÁRIO: 15h 

LOCAL: SEDE CNM – BRASÍLIA-DF 

Participantes: 

• CNM – Marcus (mediador) 

• CNM – André (área parlamentar) 

• CNM – Ana Carla (área consórcios) 

• CNM – Diana Vaz de Lima (área legislação CNM -UNB) 

• CNM – Luciana Pacheco (área de negócios CNM) 

• ATRICON – Conselheiro Renato Rainha 

• IRB – Luciano Caldas 

 

Fala Sr. André (CNM)  avaliação da PEC 22/2017 (ex Cássio Cunha Lima). Não andou de fato. 
Proposta seria reapresentar na CD agora. 

Conselheiro Renato Rainha explicou que a PEC foi amplamente discutida nos TCs. Após 
aprovada na ATRICON, foi também aprovada no CNPTC. Agora já tem contato com Sem. 
Esperidião e Anastasia para desarquivar ou reapresentar. A ATRICON está fazendo trabalho para 
apresentar também a PEC na CD, para que tramite junto. 

Segundo o conselheiro Rainha, os critérios para composição dos TCs devem ser mais rigorosos, 
podendo rejeitar nomes, criar quarentenas, entre outras. A ideia em última análise é inverter a 
composição tendo a maioria vinculada ao corpo técnico e a minoria por indicação política, mas 
sem perder a atenção na indicação política também. 

André da CNM alertou que, pela sua avaliação, as ações do Senador Anastasia aparentam mais 
segurar/ barrar o andamento da PEC. Já o conselheiro Rainha explicou que um dos conselheiros 
da ATRICON tem proximidade com o Senador Anastasia e foi essa a forma de acesso ao 
Senador. 

IMPORTANTE: A REAPRESENTAÇÃO DA PEC 22/2017 AGORA EM 2019 PREVÊ, ENTRE 
OUTRAS SITUAÇÕES, A UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS.(§8º E §9º). ENTRETANTO, A INDICAÇÃO PARA O CONSELHO NÃO PREVÊ 
PARTICIPAÇÃO DO IRB, SENÃO VEJAMOS: 

ART. 4º - COMPOSIÇÃO: 

I. P1 DO TCU; 

II. VP1 DO TCU; 

III. 3 CONSELHEIRO DOS TCS E DO TCDF, INDICADOS PELA ATRICON; 

IV. 1 CONSELHEIRO DOS TCMS, INDICADO PELA ABRACOM; 



V. 1 MINITRO SUBSTITUTO OU CONSELHEIRO SUBSTITUTO DE TC, INDICADO PELA 
ATRICON; 

VI. 1 MEMBRO DO MP DE CONTAS, INDICADO PELA ENTIDADE; 

VII. 1 ADV, INDICADO PELA ORDEM; 

VIII. 2 CIDADÃOS INDICADOS PELO SF E CD. 

Projeto 3744/2000 – CNM solicita apoio para avançar a tramitação deste projeto. 

 

ITEM – CONSÓRCIOS 

CNM demonstrou a magnitude dos consórcios hoje no cenário nacional, destacando que a CNM 
fez levantamento de toda a jurisprudência dos TC ligada a consórcios. Informou que o estudo foi 
apresentado na Marcha. 

São 491 consórcios existentes hoje no Brasil em 4081 municípios. A professora Diana ressaltou a 
dificuldade de um determinado consórcio ser fiscalizado por tribunais de estados diferentes ou, 
em outra realidade, não ser fiscalizado por nenhum. 

Concretamente serão apresentados casos reais ao Conselheiro Renato para que seja utilizado 
como exemplo a ser melhorado nos tribunais envolvidos. Isso seria um primeiro passo na busca 
pela resolução desse tipo de problema. 

Na sequencia Luciano do IRB apresentou a lista prévia de cursos dos TCs DE 2018/19 e a 
proposta junto a EVG. 

Em seguida a professora Diana apresentou o projeto de normalização e simplificação das normas 
contábeis para pequenos municípios. 

A professora Diana conseguiu contato com o governo de Portugal que se dispôs a realizar uma 
reunião on-line (via skipe) para expor a experiencia vivida naquele país acerca das 
demonstrações contábeis para pequenos municípios. 

A professora apresentou uma proposta de grupo de trabalho para conhecer a proposta e começar 
a definitivamente criar um modelo-piloto em municípios pequenos com supervisão dos TCS. 

Conselheiro Renato sugeriu que o Genédio participe. Aguarda-se indicação de alguém do IRB 
com a expertise contábil, para num segundo momento trazer a STN para participar do grupo e da 
solução. 

A ideia é indicar um focal do IRB para conversar na semana que vem em reunião na quinta-feira 
dia 16 de maio (das 09h às 12h) com o grupo da CNM e na semana subsequente reunir com 
Portugal via skipe.  

 

Será encaminhado convite para que o IRB participe da reunião de sexta, dia 10 de maio no TCU, 
sobre capacitação de novos prefeitos; 

 

Nada mais foi tratado, 

Luciano Calheiro Caldas 

Assessoria Técnica - Instituto Rui Barbosa 


